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O Advogado-Geral do Estado, Dr. Marco Antônio Rebelo Romanelli, 
proferiu no Parecer abaixo o seguinte Despacho: 
“Aprovo. Em 12/07/2012” 

 

PROCEDÊNCIA : Controladoria Geral do Estado  

Parecer: 15.196 

Data: 12 de julho de 2012 

Ementa: Pensão por morte instituída em favor de segurados facultativos da 
Caixa Beneficente de Guardas Civis e Fiscais de Trânsito – 
Impossibilidade de o Estado encampar o pagamento.  

 

 

 

RELATÓRIO  

 

                A Controladoria Geral do Estado, por meio do Ofício GAB/CGE 
nº 325/2011, solicita a esta Consultoria análise quanto à viabilidade jurídica 
de o Estado, por meio da Secretaria de Estado de Fazenda, conceder pensão 
por morte, em favor de quem contribuiu para a Caixa Beneficente de 
Guardas Civis e Fiscais de Trânsito, na qualidade de segurado facultativo, 
por força de Resolução do Conselho da CBGC nº 38/71.  

                Uma vez recebido o expediente, esta Consultoria entendeu por 
bem solicitar informações aos órgãos envolvidos com a questão – SEF, 
SEPLAG e IPSEMG -, para fins de se esclarecer, em especial, o rol de 
contribuintes facultativos de que trata a consulta; se já houve concessão do 
benefício em favor de beneficiários de contribuintes facultativos; se tais 
segurados, de fato, contribuíram para o sistema, se ainda contribuem ou 
quando cessaram tais contribuições. 

Em resposta aos Ofícios AGE nºs 433/2011 e  58/2012, a SEF, 
por meio do OF/AJ/SEF nº 64/2012, esclareceu que:     

- “os processos de pensão vindos à análise desta AJ/SEF são 
instruídos com declaração oriunda da CBGC, no qual se faz constar a 
condição de contribuinte – se obrigatório ou facultativo. Não se tem 
notícia de pensões deferidas em favor dos dependentes de contribuintes 
facultativos.” 
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- “...até o ano de 2007, essas pensões eram concedidas pela 
SEF e o pagamento era feito pela SEPLAG, juntamente com a folha de 
pessoal da Administração Direta. Após 2007, essas pensões passaram a 
ser concedidas pelo IPSEMG e o pagamento passou a ser de 
responsabilidade da FUNFIP, cujo gestor também é o IPSEMG.”; 

- a SEF não tem como informar se os contribuintes 
facultativos continuam a recolher as contribuições; 

- o recolhimento a título de contribuição foi interrompido em 
1994, logo que passou a ser de responsabilidade do Estado o pagamento 
do benefício de pensão; “o Estado tomou para si a obrigação pelo 
pagamento das pensões, sem ter em contrapartida as devidas 
contribuições para tal fim.”  

- atualmente, vários familiares de contribuintes facultativos 
requerem o benefício, que é indeferido por ausência de previsão legal.    

A SEPLAG informa que, nos termos do Decreto 45.548/2011, 
que trata das consignações em pagamento,  admite o processamento do 
desconto da contribuição em folha de pagamento, e, “nessa condição, 
somente compete à CBGC o controle da natureza da contribuição de seus 
associados, se obrigatória ou facultativa.”  Ratifica as informações da 
SEF, quanto ao pagamento da pensão apenas aos filiados obrigatórios, e 
ressalta que “não registra em seus arquivos situação de concessão da 
pensão especial oriunda de contribuição de associados facultativos da 
CBGC”. 

O IPSEMG, por sua vez, por meio de sua Assessoria Jurídica, 
limitou-se a arrolar a legislação que trata da matéria, para, ao final, imputar 
à SEF a responsabilidade pelo pagamento da pensão. Embora tenha citado 
o Parecer nº 1925/2009, desta Consultoria, alega que a pensão por morte 
decorrente da CBCG não se inclui no rol de benefícios devidos pela 
autarquia.   

Com efeito, tem-se que nenhum dos órgãos esclareceu o rol de 
contribuintes facultativos, razão pela qual a presente consulta será 
respondida considerando-o como formado por aqueles que não detinham 
vínculo efetivo ou laboral com o Estado à época e assim permaneceram no 
tempo até o falecimento.  

Quer dizer, os segurados facultativos, na ótica da CBGC, são 
aqueles que, por ato volitivo, passaram a contribuir para a Instituição, 
porque dela simplesmente faziam parte à época, porém sem vínculo efetivo 
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com o Estado, e, em alguns casos, com vínculo laboral restrito à própria 
Caixa.     

Ressalte-se, ainda, que, em resposta aos questionamentos desta 
Consultoria, a Secretaria de Estado de Fazenda juntou ao expediente cópia 
dos Pareceres nº 1.925/2009 e 10.813/1999, ambos oriundos desta Casa.      

                 É o breve relatório. 
 
 
                2. PARECER 
 

2.1. HISTÓRICO DA LEGISLAÇÃO 
   

De início, importante uma análise da evolução da legislação 
que tratou da pensão por morte no âmbito da Caixa Beneficente dos Ex-
Guardas Civis e Fiscais de Trânsito de Minas Gerais. 

A Caixa Beneficente dos Guardas Civis e Fiscais de Trânsito 
de Minas Gerais foi instituída pela Lei nº 977/1927, sem ônus para o 
Estado, com a finalidade fundamental de prover a subsistência das famílias 
dos guardas civis e fiscais de trânsito quando do seu falecimento, mediante 
a concessão de pensões mensais. 

Nos termos da Lei nº 977/27,  “o fundo da Caixa será formado 
pelo desconto mensal obrigatório de um dia de vencimento de cada guarda 
ou fiscal, multas disciplinares, perdas de vencimentos, contribuições em 
juros de capital, assim constituído.”   

Ressalte-se, ainda, que referida lei previa que “os 
contribuintes que, não entrando nas folhas de vencimentos, deixarem de 
realizar, pontualmente, as suas mensalidades, incorrerão em uma multa, 
...”,  e, mais, “os membros do Conselho Administrativo poderão fazer parte 
da Caixa, mediante a contribuição e jóia correspondente ao cargo de 
inspetor geral, não podendo, porém, a pensão exceder do limite 
determinado no art.25.” (Art.35)   

Segundo o art.11 da lei em comento, “a Caixa será dirigida 
por um Conselho administrativo, composto do Secretário de Segurança e 
Assistência Pública, como presidente, do Inspetor da Secretaria da 
Segurança e Assistência Pública, do Superintendente e do Inspetor da 
Guarda Civil e do inspetor geral de veículos.”  

O Decreto nº 7.833/64, por sua vez, ao regulamentar a Caixa 
Beneficente, estabeleceu em seu art.2º, que “a finalidade fundamental da 
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Caixa será, dentre as previstas neste Regulamento, a de prover à 
subsistência das famílias dos guardas civis e dos fiscais de trânsito que 
falecerem, mediante a concessão de pensões mensais”, e, ao fazê-lo, 
estabeleceu o seguinte: 

“Art.4º - A Caixa será administrada por um Conselho 
constituído pelo Secretário de Estado de Segurança Pública, 
na qualidade de presidente nato, do Chefe do Departamento 
Administrativo da Secretaria de Estado de Segurança 
Pública, do Chefe do Departamento Estadual de Trânsito, 
do Inspetor Geral da Guarda Civil e do Inspetor geral dos 
Fiscais de Trânsito. 
 
Art. 13 - São contribuintes obrigatórios da Caixa os 
Guarda- Civis e os Fiscais do Trânsito. 
§1º  -  Poderão  ser admitidos como sócios facultativos  os 
Chefes  de  Serviço e os Chefes de Seção lotados nos 
Departamentos da  Guarda Civil e do Trânsito, bem como os 
membros do Conselho da Caixa. 
§ 2º - Serão admitidos também, como sócios facultativos, os 
substitutos eventuais dos Chefes dos Departamento da 
Guarda  Civil e  do  Trânsito, desde que exerçam o cargo 
por mais de 30 (trinta) 
dias.” 
 
“ Art.15 – A jóia e a mensalidade do sócio facultativo serão 
calculadas sobre o vencimento, tomando-se por base o 
padrão mais elevado atribuído a integrantes da 
corporação.” 
  
“Art. 17 - Quando excluído da corporação a que pertence, 
por incapacidade moral, o contribuinte será 
automaticamente eliminado, revertendo suas contribuições à 
Caixa.” 
 
“Art.18  -  Quando simplesmente desligado,  o  
contribuinte, querendo,  poderá  continuar gozando das 
vantagens  de  associado, pagando regularmente suas 
contribuições, na base da classe  a  que pertencia ao tempo 
do seu desligamento.” 
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“Art. 19 - O contribuinte que se afastar da carreira de 
Guarda Civil ou de Fiscal de Trânsito para ocupar cargo em 
outra carreira policial poderá  pleitear o reajustamento da  
pensão  instituída, para efeito de ajustá-la aos vencimentos 
do novo cargo.” 

Note-se, pois, que o Decreto 7.833/64 admitia a existência de 
“contribuintes facultativos”, considerados como tais, aqueles previstos nos 
§§1º e 2º do art.13, retro transcrito, e, ainda, aqueles que, mesmo sendo 
desligados da Corporação, optassem por manter os recolhimentos das 
contribuições.  

A Consulente, no entanto, noticia que “o Conselho 
Administrativo da Caixa Beneficente, por meio da Resolução nº 38, de 30 
de abril de 1971, estabeleceu normas permitindo a admissão de 
contribuintes facultativos que optassem por contribuir para o fundo de 
pensão da instituição, originando a figura do contribuinte facultativo”.  

Transcreve-se, a seguir, o disposto na Resolução 38/71, in 
verbis: 

 “Art.1º - A partir desta data, poderão ser admitidos como 
contribuintes facultativos da Caixa, os demais funcionários 
da Secretaria de Estado de Segurança Pública, no PECÚLIO, 
mediante a contribuição mensal de Cr 10,50 dez cruzeiros e 
cinqüenta centavos), para aqueles que contarem na época da 
admissão, 45 anos de idade, e de Cr$13,50 (treze cruzeiros e 
cinqüenta centavos), para os demais de 45 anos até 60 anos de 
idade, correspondente a pecúlio de Cr$ 5.000,00 (cinco mil 
cruzeiros), que será pago de acordo com a regulamentação 
própria.” 

§1º - O período de carência para o pecúlio constante deste 
artigo, será de 12 contribuições mensais e consecutivas; 

§2º - Os contribuintes admitidos nesta modalidade, terão 
direito, além do pecúlio que será pago a seus beneficiários, 
cumprido o período de carência, ao empréstimo de 
emergência, empréstimo especial e auxílio de emergência, não 
gozando, bem como seus beneficiários, dos demais benefícios 
concedidos pela Caixa. 

Art.2º - O contribuinte que desejar gozar, além dos benefícios 
estabelecidos no artigo anterior, dos demais benefícios, 
pagará, além das contribuições previstas no referido artigo, 
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também a contribuição da pensão de que trata o art.15 do 
Decreto 7.833, de 21 de agosto de 1964.” (grifos nossos)   

Da leitura da legislação vigente à época, a Resolução do 
Conselho Administrativo da Caixa nº 38/1971, estendeu a possibilidade de 
participação, na qualidade de associados da Instituição, a qualquer 
funcionário da Secretaria de Estado de Segurança Pública, 
extrapolando, a princípio, o quadro social previsto na Lei nº 977/27e no 
Decreto nº 7833/64, e, portanto, sem respaldo legal, muito embora, àquela 
época, fosse de costume atribuir-se força normativa às deliberações de 
Conselhos de tal espécie. 

                Logo em seguida, editou-se a Lei nº 5.784/71, que veio extinguir 
o Departamento da Guarda Civil e o Corpo de Fiscais de Trânsito, com 
conseqüente transformação dos cargos, em sua maioria, para “detetive 
auxiliar”, no âmbito da Polícia Civil do Estado.  

               A despeito de tal “transformação”, o art.7º da referida lei manteve 
a obrigação de filiação compulsória à CBGC, embora os servidores 
pudessem se filiar ao IPSEMG. Eis o que dispôs o legislador, in verbis:   

“Art.7º - Fica mantida a obrigatoriedade da contribuição, 
para a Caixa Beneficente dos Guardas Civis e Fiscais de 
Trânsito, do pessoal abrangido por esta lei e que venha 
contribuindo para a citada instituição beneficente.” 

Com o advento da Lei nº 11.406, de 28 de janeiro de 1994, as 
obrigações previdenciárias da referida Caixa Beneficente foram 
transferidas à Secretaria do Estado de Fazenda de Minas Gerais, nos termos 
do art.74 do diploma legal em questão, que assim dispôs: 

“Art. 74 - As pensões pagas pela caixa beneficente da extinta 
Guarda Civil passam, a partir da publicação desta lei, a ser 
de responsabilidade da Secretaria de Estado da Fazenda.” 

Com efeito, a partir daí, o Estado, por meio da Secretaria de 
Estado de Fazenda, passou a ser responsável pelo pagamento dos 
benefícios àqueles que a eles tivessem direito, nos termos da legislação.  

Mais tarde, editou-se a Lei 13.165/99, e, a partir daí, a Caixa 
Beneficente da Guarda Civil e Inspetoria de Veículos de Belo Horizonte, 
instituída pela Lei 977/27, passou a se chamar “Caixa Beneficente dos Ex-
Guardas Civis e Fiscais de Trânsito de Minas Gerais”, e toda a matéria 
referente à Caixa passou a ser ali tratada, inclusive com revogação expressa 
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de toda a legislação anterior que lhe fosse contrária, em especial a Lei nº 
977/27, Lei nº 11.621/94, art.7º da Lei nº 5.784/71 e o Decreto nº 7.833/64.   

Observa-se que, com a revogação expressa do art.7º da Lei 
5.784/71, a contribuição à CBGC deixou de ser obrigatória, evidenciando-
se a situação de filiação obrigatória ao IPSEMG daqueles que eram 
servidores do Estado.    

Note-se que a Lei nº 13.165/99, ao dispor sobre o quadro 
social da CBGC, assim previu, in verbis: 

“Art. 11 - O Quadro social da CBGC é composto de: 

     I - ex-Guardas Civis e ex-Fiscais de Trânsito alcançados 
pelo art. 7º da Lei nº 5.784, de 1º de outubro de 1971, que 
tenham regularmente  recolhido contribuições compulsórias,  
a  título  de pensão, até fevereiro de 1994; 

      II  -  ex-Guardas Civis e ex-Fiscais de Trânsito que,  
mesmo tendo ingressado em outras carreiras da Polícia Civil 
antes de  1º de  outubro  de 1971, tenham recolhido 
contribuição compulsória  à CBGC,  a  título de pensão, até 
fevereiro de 1994, nos termos  dos arts. 18 e 19 do Decreto nº 
7.833, de 21 de agosto de 1964; 

     III - beneficiários de pensões devidas pela CBGC; 

     IV  -  ex-Chefes  de  Serviços  e  ex-Chefes  de  Seção  dos 
Departamentos  da  Guarda Civil e de Trânsito e  seus  
substitutos eventuais,  bem  como ex-membros do Conselho da 
Caixa  Beneficente dos  Guardas  Civis e da Inspetoria de 
Veículos de Belo  Horizonte que  tenham  recolhido 
contribuição mensal à  CBGC,  a  título  de pensão, até 
fevereiro de 1994; 

      V  -  servidor  público  do Estado, desde  que  
regularmente associado; 

      VI  - empregado vinculado à CBGC por contrato 
individual  de trabalho.” 

Da leitura do retro dispositivo legal, percebe-se que o quadro 
social da CBGC foi “consolidado”, abrangendo todos  os que, um dia, 
filiaram-se à CBGC, na qualidade de obrigatórios ou facultativos, inclusive 
aqueles que, sendo servidores do Estado e, pois, filiados ao IPSEMG, 
mantiveram, até a publicação da referida lei, o recolhimento da 
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contribuição previdenciária à Caixa Beneficente, por força do art.7º da Lei 
5.784/71.    

A partir daí, diante da Lei nº 13.165/99, a questão quanto à 
legalidade da Resolução do Conselho 38/71 perde relevância, e, em seu 
lugar, a questão que se coloca para análise desta Consultoria, agora, é se o 
Estado, enquanto responsável pelo pagamento das pensões, por meio da 
Secretaria de Estado de Fazenda, pode fazê-lo em benefício de quem não é 
servidor público efetivo ou de quem não tenha lastro laboral com o Estado. 

Antes, porém, de aprofundarmos o estudo sob tal ótica, 
cumpre lembrar que, em decorrência da condução do projeto de lei que deu 
ensejo à Lei nº 13.165/99, foi, naquela ocasião, suprimida a previsão da 
“pensão por morte”, gerando, àquela época, grave situação jurídica, eis que, 
a despeito do tempo de contribuição dos associados à Caixa, seus 
familiares deixariam de ser beneficiados com o pagamento do benefício, 
por ausência de lei que o autorizasse.  

Com o intuito de superar a dificuldade jurídica que havia se 
instalado com a edição “equivocada” da Lei 13.165/99, especificamente do 
seu art.12, é que esta Consultoria, por meio do Parecer nº 10.813, de 22 de 
novembro de 1999, opinou no sentido de que o Estado de Minas Gerais se 
encontrava impedido de realizar o pagamento das pensões por morte aos 
beneficiários dos associados da Caixa, por ausência de previsão legal para 
tanto, situação essa que poderia, no entanto, ser contornada, mediante a 
edição de nova norma restabelecendo o benefício, inclusive com retroação 
das regras ao período que ficou sem respaldo para o seu pagamento, 
afastando-se, desta forma, a insegurança jurídica causada em relação aos 
beneficiários ou servidores para cujos familiares seriam pagas o benefício. 

Contudo, quando da ratificação do referido Parecer, pela 
Procuradora Chefe da Consultoria à época, Drª Heloíza Saraiva de Abreu, 
essa ressalvou que o pagamento da pensão deveria se dar apenas em 
benefício dos grupos I e II do art.11 da Lei 13.165/99, “sob pena de 
imputar ao Estado despesas previdenciárias sem a correspondente fonte de 
custeio e sem o correspondente lastro laboral”.  

Com efeito, publicou-se a Lei nº 13.427/1999, que, de fato, 
restabeleceu o benefício apenas aos contribuintes obrigatórios, 
mantendo-se as regras para seu pagamento pela Secretaria de Estado de 
Fazenda, senão vejamos: 

“Art.1º - A pensão por morte de contribuinte obrigatório da 
Caixa Beneficente dos ex-Guardas Civis e Fiscais de  Trânsito  
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- CBGC  -,  de responsabilidade da Secretaria de Estado da  
Fazenda, nos  termos do art. 74 da Lei nº 11.406, de 28 de 
janeiro de 1994, é  devida  aos  beneficiários na proporção de 
50%  (cinqüenta  por cento) da remuneração do servidor à 
época de seu falecimento. 

 Parágrafo único - Tem direito à pensão  estabelecida  no 
“caput”  deste  artigo o beneficiário de contribuinte  
obrigatório cujos  descontos em favor da CBGC tenham sido 
iniciados pelo menos doze meses antes da vigência da Lei nº 
11.406, de 28 de janeiro de 1994.” 

Em seguida, editou-se a Lei nº 17.137/2007, que veio alterar o 
disposto no caput do art.1º retro transcrito, para fixar o valor da pensão 
como a totalidade dos vencimentos ou proventos do servidor falecido, em 
conformidade com o art.40, §7º, da Constituição Federal então vigente. 

 

 2.2. DA ANÁLISE QUANDO À VIABILIDADE 
JURÍDICA DO PAGAMENTO DE PENSÃO AOS BENEFICIÁRIOS 
DE SEGURADOS FACULTATIVOS  DA CBGC 

 

2.2.1. DOS PARECERES AGE Nº 10.813/99 E Nº 1.925/99 

 

A pensão por morte aos dependentes de ex-guardas civis e 
fiscais de trânsito já foi objeto de análise nesta Casa, em duas 
oportunidades, que merecem ser aqui lembradas. 

A primeira, inclusive já noticiada, ensejou a elaboração do 
Parecer nº 10.813, de 22/11/1999, que, diante de equívoco no processo 
legislativo da Lei nº 13.165/99, buscou assegurar aos dependentes de 
associados da CBGC, o pagamento do benefício, opinando pela 
necessidade de edição de lei que autorizasse tal pagamento pelo Estado.  

Constou da aprovação do Parecer em questão, a viabilidade de 
se pagar o benefício apenas em favor dos dependentes de ex-guardas civis e 
fiscais de trânsito que tivessem contribuído regularmente para o regime e 
que tivessem falecido nesta condição ou no exercício de outro cargo 
público, com consequente mudança de carreira (grupos I e II do art.11 da 
Lei nº 13.165/99), eis que segurados obrigatórios.  



 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO 

 

10 
 

Note-se, pois, que esta Casa já havia se manifestado sobre a 
inviabilidade de o Estado, por meio da SEF, pagar benefício previdenciário 
em favor de dependentes dos demais grupos de segurados previstos na Lei 
n 13.165/99, que, na verdade, contribuíram para a CBGC na qualidade de 
“facultativos”, eis que não detentores de vínculo efetivo com o ente estatal, 
e, em alguns casos, nem mesmo detentores de vínculo laboral com o 
Estado. 

Importa repetir, aqui, as observações da Procuradora do 
Estado Heloísa Saraiva de Abreu, que bem explicam a limitação do 
pagamento do benefício em favor apenas dos dependentes dos ex-guardas 
civis e fiscais de trânsito, in verbis: 

“....Ademais, o artigo 11, nos incisos retrotranscritos, ao ser 
referir à outras classes de servidores, abre oportunidade 
ampla e irrestrita para que qualquer servidor público estadual 
possa se associar à Caixa, inclusive os empregados celetistas 
da mesma, que não têm e nunca tiveram qualquer vínculo 
com o ente estatal, mas podem compor seu Quadro Social. 

Sem outros elementos no presente expediente, penso que o 
projeto de lei a ser elaborado deverá atentar para tais 
situações, restringindo o benefício da pensão aos grupos 
relacionados nos inciso I e II do mesmo artigo II, ex-
Guardas Civis e Fiscais de Trânsito, sob pena de imputar ao 
Estado despesas previdenciárias sem a correspondente fonte 
de custeio e sem o correspondente lastro laboral. Irrazoável 
admitir que entidade civil de direito privado possa instituir 
benefícios de natureza previdenciária para transferir a 
obrigação de pagá-los ao ente estatal. 

Com a promulgação da Emenda nº 20 à Constituição Federal 
não resta dúvida de que o regime previdenciário é 
compulsoriamente contributivo. O arcabouço é contributório 
deixando claro que o servidor está sujeito a desconto mensal 
para auferir benefício de natureza previdenciária. 

Neste termos, incensurável a sugestão consignada pela Douta 
Parecerista, no sentido da necessidade de elaboração de lei 
própria e específica sobre o tema. 

Ressalto, entretanto, a necessidade de se prever, de forma 
objetiva, quais os destinatários, as condições, a fonte de 
custeio, o valor da pensão, a obrigação e competência para 
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pagamento. A retroatividade das regras, quanto ao período 
sem cobertura legal para os Grupos referidos nos incisos I, 
II, e III, do art.11 da Lei 13.165/99, poderá ser contemplada, 
se atendido o interesse público, o restabelecimento das 
contribuições obrigatórias e a previsão orçamentária 
específica.  

... 

Isto posto, concluindo, opino que: 

- para sanar o aludido vício de iniciativa, poderá ser 
estabelecida por Projeto de lei de iniciativa do Chefe do 
Poder Executivo, a obrigação do Estado de Minas Gerais 
quanto ao pagamento das mencionadas pensões por morte 
aos beneficiários, discriminados expressamente, dos ex-
Guardas Civis e Fiscais de Trânsito, bem como a 
competência legal da Secretaria de Estado de Fazenda para 
processar o pagamento do mesmo benefício; 

- referido projeto, se os estudos realizados pelos órgãos 
competentes concluírem, dentre outros aspectos, no sentido da 
viabilidade técnica, financeira e equilíbrio atuarial, deverá 
estabelecer os requisitos e condições para o pagamento da 
pensão, inclusive com a fixação do valor e base de cálculo da 
contribuição a tal título.” 

Daí, pois, a razão de a Lei nº 13.457/2000 ter autorizado o 
pagamento do benefício tão somente em favor dos dependentes de 
contribuintes obrigatórios, quer dizer, aos dependentes de quem detinha 
vínculo efetivo com o Estado (ex-guardas civis e fiscais de trânsito que 
contribuíram para a CBGC e que faleceram nesta condição).  

Ocorre que com a absorção de tais contribuintes  obrigatórios 
pelo Regime Próprio de Previdência – IPSEMG, vários deles passaram a 
contribuir para ambos os regimes, surgindo, assim, questionamentos se o 
Estado haveria de pagar, por meio da SEF, a pensão por morte, se já o 
tivesse feito via IPSEMG.     

Esta Consultoria, portanto, instada novamente a se manifestar 
sobre o assunto, opinou pela compatibilidade entre o regime próprio de 
previdência, gerido pelo IPSEMG, e a pensão da CBGC, a cargo da SEF, 
mas sem pagamento de benefício em duplicidade, nos termos do Parecer nº 
1.925/2009, de lavra do Procurador do Estado Danilo Antônio de Castro, 
que assim asseverou:  
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“... Ora, a Lei Complementar nº 64/2002 disciplina o regime 
próprio de previdência dos servidores do Estado de Minas 
Gerais e vincula compulsoriamente a tal regime todos os 
servidores do Estado, inclusive os aposentados. 

Já a CBGC, que antes visava a prover a subsistência das 
famílias dos guardas civis e dos fiscais de trânsito, mediante a 
concessão de pensões mensais (assistenciais) – art.2º do 
Decreto nº 7.833/64 -, hoje tem como finalidade a concessão 
de pensão previdenciária aos dependentes desses ex-guardas 
civis e fiscais de trânsito. Frise-se, que faleceram nessa 
condição, ou seja, que não foram abrangidos pelo regime 
próprio de previdência – IPSEMG. Logo, tem natureza de 
pensão especial em relação ao regime próprio “comum”.  

Desse modo, é possível compatibilizar o regime próprio de 
previdência social do Estado de Minas Gerais, gerido pelo 
IPSEMG e a pensão da CBGC, a cargo da Secretaria de 
Estado de Fazenda. 

O direito à percepção do benefício previdenciário do 
IPSEMG exclui a pensão da CBGC, já que possuem a 
mesma natureza e não são acumuláveis. Isso, porque o 
IPSEMG é a entidade gestora do regime próprio de 
previdência social do Estado, abarcando todos os servidores 
do Estado. Entretanto, é possível que haja determinados 
vínculos históricos com o Estado que não implicavam o 
vínculo previdenciário com o IPSEMG. A CBGC foi uma 
pensão criada para contemplar uma dessas situações, qual 
seja a dos guardas civis e fiscais de trânsito. 

A legislação que rege a CBGC continua aplicável, portanto, 
aos casos que não foram absorvidos pelo regime próprio de 
previdência social - IPSEMG, apenas a estes.”     

De fato, o parecer em questão foi emitido de modo a evitar o 
pagamento cumulativo de benefício de mesma natureza, aos familiares de 
quem contribuiu para a CBGC e foi, posteriormente, abrangido pelo regime 
próprio de previdência – IPSEMG, eis que servidor público do Estado. 
Neste contexto, o pagamento da pensão por morte pelo IPSEMG exclui a 
possibilidade de pagamento do mesmo benefício pela Secretaria de Estado 
de Fazenda.   
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Note-se que o parecer em comento limitou-se a tratar da 
situação do servidor público (guarda civil e fiscal de trânsito), segurado 
obrigatório  da CBGC, que, posteriormente, tornou-se segurado do 
IPSEMG, para impedir, neste caso, a cumulação do benefício. 

Vê-se, portanto, que o parecer, embora tenha reconhecido, em 
tese, a existência de vínculos históricos com o Estado, que não implicaram 
o vínculo previdenciário com o IPSEMG, não aprofundou na análise da 
questão, eis que, de fato, os casos concretos submetidos à análise naquela 
oportunidade, tratavam de associados da CBGC, cujos vínculos com o 
Estado foram, mais tarde, abrangidos pelo IPSEMG.  

Aliás, a única hipótese concretamente ventilada no Parecer em 
questão, quando se refere aos possíveis vínculos históricos que não 
implicaram em absorção pelo IPSEMG, foi aquela referente aos guardas 
civis e fiscais de trânsito que faleceram nesta condição.      

A questão, pois, se o Estado pode pagar benefício 
previdenciário em favor de beneficiários de contribuintes facultativos da 
CBGC, impossibilitados de serem abrangidos pelo regime próprio de 
previdência – IPSEMG, não foi objeto de estudo mais profundo.      

Como bem asseverado no Parecer nº 1.925/2009,  os 
dependentes dos guardas civis e fiscais de trânsito que faleceram nesta 
condição, terão a pensão por morte paga pela SEF, nos termos da Lei 
13427/97, alterada pela Lei 17.137/2007, eis que servidores efetivos à 
época, e, pois,  segurados obrigatórios da CBGC.  

Em relação aos dependentes de guardas civis e fiscais de 
trânsito, cujos cargos foram transformados pela Lei 5.784/71, e que tenham 
falecido já no exercício do novo cargo, terão o benefício previdenciário 
pago pelo IPSEMG, considerando a condição de servidor efetivo do 
Estado, que enseja a vinculação obrigatória ao regime próprio de 
previdência.  

De qualquer forma, cabe à Secretaria de Estado de Fazenda, 
em ato prévio ao efetivo pagamento do benefício, verificar se o servidor já 
não recebe a pensão no âmbito do IPSEMG, conduta que tem sido adotada, 
conforme noticiado pela SEF, SEPLAG e IPSEMG.  

Já no que tange ao direito dos dependentes de quem contribuiu 
para a CBGC, enquanto facultativo - na qualidade de servidor não efetivo 
do Estado ou mesmo empregado vinculado à CBGC por contrato individual 
de trabalho, por força da legislação vigente à época, “convalidada” pela Lei 
13.165/99 -, tem-se que a análise quanto à viabilidade do pagamento de 
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pensão deverá se dar considerando as regras e princípios constitucionais 
sobre o tema. 

A presente consulta, portanto, limita-se aos casos de filiação 
facultativa à CBGC que tenham ocorrido :  

a) sem existir qualquer vínculo laboral com o Estado 
(empregados vinculados à CBGC por contrato individual de trabalho);  

b) sem vínculo de efetividade com o Estado, embora existente 
lastro laboral com o ente estatal, a exemplo dos membros do Conselho da 
Caixa (Secretário de Estado de Segurança Pública, Chefe do Departamento 
Administrativo da Secretaria de Estado de Segurança Pública, Chefe do 
Departamento Estadual de Trânsito, Inspetor Geral da Guarda Civil e 
Inspetor geral dos Fiscais de Trânsito), os Chefes de Serviços  e  Chefes  de  
Seção  dos Departamentos  da  Guarda Civil e de Trânsito. 

Ressalte-se que se houver outra hipótese de filiação facultativa 
além das situações arroladas acima, esta  Consultoria se reserva no direito 
de sobre elas se manifestar.   

 

2.2.2. DA INVIABILIDADE JURÍDICA DE SE PAGAR 
PENSÃO POR MORTE AOS DEPENDENTES DE SEGURADOS 
FACULTATIVOS   

 

A Secretaria de Estado de Fazenda noticia que são vários os 
pedidos provenientes de dependentes de segurados facultativos da CBGC, 
porém, indeferidos, diante da falta de autorização legal, ou melhor dizendo, 
“em virtude da exigência legal de que teriam direito à pensão o 
beneficiário de contribuinte obrigatório cujos descontos em favor da 
CBGC tivessem sido iniciados pelo menos doze meses antes da vigência da 
Lei nº 11.406/94”.    

De fato, sem lei que autorize a concessão do benefício em 
favor dos dependentes de quem não era servidor efetivo ou não tinha 
vínculo laboral com o Estado, e que, portanto, filiou-se à CBGC na 
qualidade de “segurado facultativo”, não pode o Estado realizar tal 
pagamento, sob pena de afronta ao princípio da legalidade. 

E, valendo-me dos motivos já apontados pelos Procuradores 
do Estado Heloísa Saraiva de Abreu e Danilo Antônio de Souza Castro, já 
posso adiantar que entendo não ser o caso de se propor novo projeto de lei 
de iniciativa do Executivo, para fins de autorizar a concessão do benefício 
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pela SEF, em favor dos dependentes de segurados facultativos da CBGC, 
eis que, ao meu ver, não há, agora, situação jurídica carente de 
regularização (ao contrário da situação vigente à época do Parecer nº 
10.813/99).  

 

2.2.3. DA NATUREZA PREVIDENCIÁRIA DA PENSÃO 
POR MORTE INSTITUÍDA PELA CBGC E ENCAMPADA PELO 
ESTADO  

 

Ora, dúvidas não há quanto à natureza previdenciária da 
pensão por morte que, com a Lei nº 11.406/94, passou a ser de 
responsabilidade do Estado, por meio da SEF. 

 E por conta de tal natureza, vem à tona todo o arcabouço 
constitucional que rege a previdência, cujas regras e princípios devem ser 
observados pelo Estado, enquanto responsável pelo pagamento do 
benefício.    

Apenas a título de elucidação, toma-se, aqui, o conceito de 
previdência, como uma das três espécies de direitos da seguridade social, 
que coexiste ao lado da saúde e da assistência, consoante previsão dos 
artigos 6º e 201 da Constituição Federal, cuja concessão compete ao Estado 
e se destina a pagar benefícios destinados a cobrir contingências que 
acometam o trabalhador e sua família. 

A palavra “Previdência” pode ser traduzida por antecipar um 
fato e prevenir-se para ele, relacionando-se à necessidade de sobrevivência 
e a incerteza sobre as condições futuras.  

O objetivo, pois, da pensão consiste em não deixar 
desamparada a família do trabalhador, quando da sua morte, garantindo-lhe 
certo nível de renda, que a permita viver dentro de um padrão de vida 
semelhante ao que tinha antes do seu falecimento. Sendo, pois, um 
benefício previsto como garantia de subsistência aos dependentes do 
falecido, cuja concessão sempre esteve vinculada à obrigação do 
pagamento de contribuição mensal por parte do filiado, é evidente sua 
natureza previdenciária.   

                  Portanto, diversamente do que ocorre com os benefícios de 
assistência social, em se tratando de previdência, a condição para ser 
segurado está justamente na contribuição, que ajuda a manter o sistema, o 
que deixa transparecer a idéia de contraprestação. 
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Embora a Caixa Beneficente tenha sido inicialmente instituída 
para concessão de benefícios de natureza assistencial, o fato é que a pensão 
por morte, nos  termos em que previsto na legislação, possui natureza 
previdenciária, eis que exigido, para sua concessão, o recolhimento de 
contribuição mensal.  

In casu, o caráter contributivo e, portanto, previdenciário da 
pensão é evidente, como se depreende dos próprios termos da legislação 
que, desde a criação da CBGC, já previa o recolhimento a título de 
contrapartida, inclusive com referência expressa ao período de contribuição 
mínimo para a concessão do benefício, conforme se pode verificar da 
leitura da Lei 13.457/2000. 

E a própria Lei .17.137/2007, que alterou o valor do benefício, 
vem corroborar a natureza previdenciária da pensão, já que foi editada em 
face do §7º do art.40 da Constituição Federal.    

Outro não é o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado 
de Minas Gerais, que já se pacificou no sentido de que “A pensão paga 
pelo Estado de Minas Gerais à dependente de ex-guarda civil tem natureza 
previdenciária e não assistencial.” (in Processo nº  1.0024.07.440593-
7/003, DJ 18/11/2011; Processo nº 1.0145.05.210931-4/002, DJ 
12/11/2009, dentre outros julgados) 

                  E, mais, o Tribunal Mineiro tem se manifestado pela 
impossibilidade de cumulação de pensão paga pelo IPSEMG e outra 
decorrente das contribuições feitas à CBGC, de modo que o pagamento de 
uma exclui a outra, evidenciando-se, assim, a natureza previdenciária do 
benefício em comento, inclusive como antes abordado no Parecer AGE nº 
1.925/2009, já noticiado. 

 

2.2.4. DO FALECIMENTO DOS SERVIDORES NÃO 
EFETIVOS EM DATA ANTERIOR E POSTERIOR À EMENDA 
CONSTITUCIONAL Nº 20/98  

 

Não se pode perder de vista que o pagamento do benefício 
previdenciário passou a ser de responsabilidade do Estado, a quem 
compete, enquanto pessoa jurídica de direito público, observância às regras 
e princípios constitucionais sobre o tema. 

Ora, se o Estado chamou para si o pagamento de um benefício 
de natureza previdenciária, somente pode fazê-lo se assim for autorizado 
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pela Constituição, e, mais, nos limites desenhados pelo legislador 
constituinte.   

Devemos ter em mente que a edição de nova lei autorizativa 
do pagamento da pensão por morte em favor de segurados facultativos, 
seria, agora, editada quando já vigente norma constitucional que exige o 
vínculo efetivo do servidor para filiação ao regime próprio de previdência, 
e, ainda, a obrigatoriedade da contribuição para custeio do sistema, por 
força da EC nº 20/98 e da EC 41/2003. 

Como é sabido, com a edição da EC nº 20/98, o pagamento de 
pensão por morte às custas do Regime Próprio de Previdência, passou a ser 
devido apenas aos dependentes de servidores efetivos do Estado, e 
mediante contribuição, que se tornou obrigatória com a EC nº 41/2003.  

Antes da EC nº 41/2003, os benefícios previdenciários eram 
tidos como uma retribuição, como reconhecimento pelos anos de serviços 
prestados ao Estado, não se exigia contrapartida, ou seja, contribuição 
previdenciária. Com o advento de referida Emenda Constitucional, a 
relação que antes tinha natureza administrativa, hoje é estritamente 
previdenciária, de caráter contributivo e solidário, pois, hoje, exige-se o 
custeio do regime próprio da previdência mediante contribuição do 
respectivo ente público, dos servidores ativos, inativos e dos pensionistas. 

Com efeito, se, antes, era admitida a filiação ao Regime 
Próprio de Previdência de todo e qualquer servidor público, seja o 
comissionado, seja o contratado temporariamente, sejam ocupantes de 
cargos eletivos, a partir da EC nº 20/98, tal se tornou vedado. 
Constitucionalizou-se a exclusividade dos servidores públicos detentores de 
cargo efetivo como destinatários dos regimes próprios previdenciários. 

Ocorre que a implementação de uma nova regra constitucional 
deve assegurar os direitos adquiridos com base nas regras anteriormente 
vigentes. Quer dizer, deve ser assegurado o direito àquele que tenha 
preenchido todos os requisitos previstos na lei para sua aquisição, ainda 
que haja posterior alteração normativa.    

Desta forma, questiono se o Estado, quando assumiu o 
pagamento da pensão por morte devida pela CBGC (o que ocorreu antes da 
EC nº 20/98), não poderia tê-lo feito em benefício dos dependentes 
daqueles segurados facultativos da CBGC, que embora não fossem 
detentores de cargo efetivo, tivessem vínculo laboral com o Estado, a 
exemplo daqueles que se filiaram como membros do Conselho da 
Caixa ou Chefes de Seções do Departamento da Guarda Civil. 
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Isto porque, até a EC 20/98, o pagamento de benefício 
previdenciário às custas do regime próprio de previdência, não era limitado 
a quem detinha vínculo  efetivo com o Estado. Pelo contrário, sabe-se que 
até a EC 20/98, poderiam ser filiados do regime próprio de previdência do 
Estado, aquelas pessoas que trabalhavam no Estado, não necessariamente 
com vínculo efetivo. 

 No entanto, se, em um primeiro momento, assim cogitei, 
logo constatei que tal questionamento não tinha razão de ser, à medida 
que tais servidores não efetivos poderiam àquela época ter sido 
abrangidos pelo Regime Próprio de Previdência, e, se faleceram no 
exercício de vínculo laboral com o Estado até a data da EC 20/98, já 
poderiam ter o benefício pago pelo IPSEMG, com exclusão, portanto, 
daquele devido pela SEF.  

Ressalte-se o disposto no art.73 da Lei Complementar nº 
64/2002, que, ao instituir o Regime Próprio de Previdência dos Servidores 
do Estado, já na vigência da EC 20/98, assegurou “a concessão, a qualquer 
tempo, de aposentadoria ao servidor público e de pensão a seus 
dependentes, desde que cumpridos, até a data da publicação da Emenda à 
Constituição da República nº20, de 15 de dezembro de 1998, os requisitos 
para a obtenção desses benefícios, com base nos critérios da legislação 
então vigente.” 

Na verdade, tem-se que os mesmos argumentos do Parecer 
nº 1.925/2009 servem para resposta à presente consulta.  

Se o vínculo laboral com o Estado cingiu a filiação ao Regime 
Próprio de Previdência (admissível até a EC 20/98), com permanência da 
filiação no tempo, ainda que não se tratasse de vínculo efetivo, a pensão 
por morte passou a ser arcada pelo IPSEMG, se o falecimento ocorreu até a 
data da Emenda em comento. 

Lado outro, em relação àqueles servidores não efetivos que 
faleceram já na vigência EC nº 20/98, ainda que tenham mantido o vínculo 
laboral com Estado, sem solução de continuidade, não poderão ter seus 
dependentes  beneficiados com a pensão por morte, seja à conta do 
IPSEMG, seja aquela devida pela SEF.  

Isto porque, não se tem, aqui, hipótese de “direito adquirido”, 
mesmo porque, com a EC 20/98, a imposição do legislador constituinte foi 
de que ocorresse a migração para o Regime Geral da Previdência daqueles 
servidores não efetivos do Estado, com compensação financeira entre os 
sistemas. E há de se convir que aos dependentes de tais segurados não 
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podem ser assegurado duas pensões por morte decorrentes do mesmo lastro 
laboral. 

“Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
somente ‘com a Emenda Constitucional 20/1998, o art. 40, § 13 da 
Constituição Federal determinou a filiação obrigatória dos servidores sem 
vínculo efetivo ao Regime Geral de Previdência’ (RMS 25.039, Rel.Min. 
Joaquim Barbosa, Dje. 18.4.2008).” (cit. STJ, in AgRg no AgRg no REsp 
951547 MG 2007/0091321-0, DJ e de 02/06/2009) 

Ademais, como bem ressaltado à época do Parecer nº 
10.813/99, a partir da EC 20/98 e 41/2003, participam do Regime Próprio 
de Previdência, apenas aqueles que guardam vínculo efetivo com o Estado, 
mediante contribuição previdenciária.  

De fato, o vínculo de efetividade importa à medida que 
assegura ao ente estatal o custeio do regime, já que o recolhimento da 
contribuição ocorre  mediante desconto compulsório em folha. 

Com efeito, não há mais como o Estado conceder benefício 
previdenciário a quem não é servidor efetivo, pelo que não se pode admitir 
a encampação da responsabilidade pelo pagamento do benefício em favor 
dos dependentes de quem faleceu já na vigência de tal regra constitucional, 
sob pena de ensejar o desequilíbrio financeiro e atuarial do sistema, ainda 
mais quando se tem a notícia de que as contribuições cessaram em 1994.   

E, como se tal não bastasse, não há, no expediente, qualquer 
certeza quanto às contribuições realizadas por segurados facultativos, pelo 
menos nenhum dos órgãos envolvidos garante que tais recolhimentos 
existiram de forma regular. Pelo contrário, a Assessoria Jurídica da SEF, 
em um primeiro momento, noticia que a Secretaria não detém tal 
informação, em outro, diz que não lhe cabe o controle das contribuições, e, 
ao final,  assevera que o recolhimento a título de contribuição foi 
interrompido em 1994, e que “o Estado tomou para si a obrigação pelo 
pagamento das pensões, sem ter em  contrapartida as devidas 
contribuições para este fim.”, não deixando claro, contudo, se referia-se às 
contribuições dos segurados obrigatórios ou dos facultativos. (OF/AJ/SEF 
nº 64/2012) 

Daí que fere a moralidade admitir que o Estado, segundo as 
regras atualmente vigentes, conceda benefício previdenciário se nem 
mesmo se tem certeza quanto à existência efetiva de contribuição, o que, 
por outro lado, é o bastante para afastar eventual alegação de 
enriquecimento ilícito do Estado.  
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2.2.5. DA INVIABILIDADE DE O ESTADO ASSUMIR 
PENSÃO POR MORTE EM FAVOR DE DEPENDENTES DE 
SEGURADO DA CBGC, SEM QUALQUER VÍNCULO LABORAL 
COM O ESTADO 

 

Já em relação àqueles que se filiaram à Caixa, enquanto 
“empregados vinculados à CBCG, por contrato individual de trabalho”, 
não há como o Estado encampar o pagamento do benefício em favor de 
seus dependentes, eis que ausente qualquer vínculo laboral com o ente 
estatal. 

Como bem ressaltado pela Procuradora do Estado, Heloísa 
Saraiva de Abreu, e vale repetir, não há de se imputar ao Estado “despesas 
previdenciárias sem a correspondente fonte de custeio e sem o 
correspondente lastro laboral. Irrazoável admitir que entidade civil de 
direito privado possa instituir benefícios de natureza previdenciária para 
transferir a obrigação de pagá-los ao ente estatal.” 

 

                 3. CONCLUSÃO 

 

Em face do exposto, diante da Lei nº 13. 427/99, com redação 
dada pela Lei 17.137/2007, que autoriza o pagamento de pensão por morte, 
pela SEF, apenas em favor dos segurados obrigatórios da CBGC, esta 
Consultoria opina no sentido de que o Estado não está autorizado a pagar 
pensão por morte em favor dos dependentes de quem se filiou à CBGC, na 
qualidade de segurado facultativo, sob pena de afronta à legalidade.   

Nem mesmo é o caso de se pensar na elaboração de projeto de 
lei de iniciativa do Executivo para fins de autorizar tal pagamento, eis que:   

- em relação àqueles que se filiaram à CBGC exclusivamente 
por conta de vínculo laboral mantido com essa, sem qualquer vínculo com 
o ente estatal, é vedada a concessão de benefício previdenciário pelo 
Estado em favor de seus dependentes, sob pena de afronta à Constituição 
Federal e ao princípio da moralidade; 

- em relação àqueles que se filiaram à CBGC, sem vínculo de 
efetividade com o Estado, porém existente lastro laboral com o ente estatal, 
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a exemplo dos membros do Conselho da CBGC, (detentores, acredita-se, 
de cargos comissionados no Estado): 

• não se admite o pagamento do benefício, se falecidos na 
vigência das regras atualmente vigentes, que impõem 
vínculo efetivo com o Estado e obrigatoriedade de 
contribuição, sob pena de desequilíbrio financeiro e 
atuarial do sistema, ainda mais quando não se tem 
sequer a certeza de que houve contribuição por parte de 
tais segurados, e, ainda que tenham ocorrido, cessaram-
se em 1994;  

• quanto àqueles que faleceram antes da EC 20/98, com 
manutenção de vínculo laboral com o Estado até então, 
não há de se cogitar em pagamento do benefício pela 
SEF, eis que abrangidos pelo Regime Próprio de 
Previdência, que, portanto, passou a arcar com tal 
pagamento. 

   É o parecer, que submeto à consideração superior. 

   Belo Horizonte, 09 de julho de 2012. 
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